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TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª 
REGIÃO E A EMPRESA PRIME 
CONSULTORIA E ASSESSORIA 
EMPRESARIAL LTDA. 
 
 
 
 
 

                   A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª 
REGIÃO, com sede com sede na Av. Historiador Rubens de Mendonça, n. 3355, Centro 
Político Administrativo, Cuiabá/MT, CEP 78.049-935, inscrito no CNPJ sob o n. 
37.115.425/0001-56, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado 
por seu Diretor-Geral, MARLON CARVALHO DE SOUSA ROCHA, e, de outro lado a 
empresa PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, inscrita no CNPJ n. 
05.340.639/0001-30, com sede na Calçada Canopo, n. 11, 2º andar, sala 03, Centro de 
Apoio II, Alphaville, Santana de Parnaíba/SP, CEP 06502-160, Tel. (19) 3518-7021, e-mail 
licitaprime@primebeneficios.com.br, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 
representada por sua representante legal, Senhora RENATA NUNES FERREIRA, inscrita 
no CPF n. ***.237.288-**, considerando o julgamento do Pregão Eletrônico n. 14/2024,   
tendo em vista o que consta do PROAD 6118/2024, resolvem celebrar o presente 
Contrato, nos termos da Lei n. 14.133/21 e demais legislações aplicáveis, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enumeradas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS DE CARÁTER CONTINUADO DE 
GERENCIAMENTO E ADMINISTRAÇÃO DE MANUTENÇÃO AUTOMOTIVA GERAL, 
MEDIANTE SISTEMA INFORMATIZADO, DISPONIBILIZANDO REDE DE OFICINAS E 
CENTROS AUTOMOTIVOS CREDENCIADOS PARA MANUTENÇÃO, PREVENTIVA E 
CORRETIVA, DA FROTA DE VEÍCULOS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª 
REGIÃO – TRT23, conforme especificações técnicas, condições e quantitativos 
constantes neste Contrato e seus Anexos. 

1.2. O regime de execução dos serviços que será executado pela CONTRATADA é o de 
empreitada por preço global. 

1.3. Independentemente de transcrição, são parte integrante deste instrumento, 
guardada a necessária conformidade entre eles, o Edital do Pregão Eletrônico n. 14/2024 
e seu Anexos, o Termo de Referência, bem como a proposta da CONTRATADA, tudo 
constante do PROAD n. 6118/2024. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste contrato será de 36 meses, contados de 17/11/2024 a 
17/11/2027, podendo ser prorrogado até o limite de 120 meses, nos termos do art. 107 
da Lei 14.133/2021.  

2.1.1. A prorrogação do contrato dependerá da verificação da manutenção da 
necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, acompanhada de 
realização de pesquisa de mercado que demonstre a vantajosidade dos preços 
contratados para a Administração. 

2.2. Os prazos deste Contrato serão contados excluindo-se o dia do começo e incluindo-
se o do vencimento. 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO  

3.1. O valor global total da contratação é de R$ 902.332,58 (novecentos e dois mil, 
trezentos e trinta e dois reais e cinquenta e oito centavos), conforme descrição abaixo: 
 

ITEM ÚNICO 

Item Descrição Valor 
ESTIMADO 
GLOBAL 36 

MESES 
(R$) 

Desconto 
(%) 

Valor 
Ofertado  

 (R$) 

01 Prestação de serviços terceirizados 
de caráter continuado de 
gerenciamento e administração de 
manutenção automotiva geral, 
mediante sistema informatizado, 
disponibilizando rede de oficinas e 
centros automotivos credenciados 
para manutenção, preventiva e 
corretiva, da frota de veículos do 
Tribunal Regional do Trabalho da 23ª 
Região – TRT23. 

1.236.580,19 

 
 
 
 

 
   27,03% 

 
 
 
 
 
902.332,58  

 

VALOR MENSAL  25.064,79 
 

VALOR ANUAL (12 MESES) 300.777,53 
 

VALOR GLOBAL (36 MESES)  902.332,58 
 

3.2. Nos valores acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. A despesa orçamentária da execução deste contrato correrá por conta do Programa 
de Trabalho PTRES 168279 e Naturezas da Despesa 339039-19 e 339030-39. 
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4.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 

CLÁUSULA QUINTA – GARANTIA CONTRATUAL  

5.1. A CONTRATADA apresentou à CONTRATANTE garantia, nos termos do item 15 do 
Edital de licitação, no valor de R$ 15.038,88, correspondente ao percentual de 5% do 
valor anual do contrato, devendo ser renovada a cada prorrogação. 

5.2. Quando houver abertura de processos para eventual aplicação de penalidade, a 
fiscalização do contrato comunicará tal fato à seguradora e/ou à fiadora, via e-mail, bem 
como encaminhará as decisões finais de última instância administrativa. 

5.3. Na hipótese de prorrogação contratual a garantia deverá ser renovada com prazo 
de vigência 3 meses superior ao da prorrogação e na hipótese de aditivo ou reajuste 
contratual a garantia deverá ser reforçada, no prazo de 15 dias, sob pena de sanção. 

5.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação 
ou de aniversário, desde que mantidas as mesmas condições e coberturas da apólice 
vigente e desde que nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 
5.5. 

5.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 
Administração, a CONTRATADA ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar 
a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela 
Administração. 

5.6. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a fiel 
execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, 
quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

5.7. A CONTRATANTE não executará a garantia nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. caso fortuito ou força maior;  

5.7.2. alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais;  

5.7.3. descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrente de atos ou 
fatos da Administração; ou  

5.7.4. prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração.  

5.7.4.1. Caberá à própria Administração apurar a isenção da responsabilidade 
prevista nos itens 5.7.3 e 5.7.4 desta cláusula, não sendo a entidade garantidora parte 
no processo instaurado pelo TRT23. 

5.8. Será considerada extinta a garantia: 

5.8.1.  com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento 
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado de que a CONTRATADA 
cumpriu todas as cláusulas do contrato ou após o término da vigência do contrato; 



 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO (MT) 

COORDENADORIA DE CONTRATAÇÕES 

 
CONTRATO N. 34/2024 

______________________________________________________________________________________________ 
 

 

PROAD N. 6118/2024 Página 4 de 24 

Av. Historiador Rubens de Mendonça, 3355 Centro Político e Administrativo | Cuiabá/MT 
CEP: 78049-935 | Telefone:(65) 3648-4303 | contratos@trt23.jus.br 

5.8.2. com o término da vigência do contrato, observado o prazo previsto no subitem 
5.1, que poderá, independentemente da sua natureza, ser estendido em caso de 
ocorrência de sinistro; 

CLÁUSULA SEXTA – MODELO DE EXECUÇÃO 

6.1. PRAZOS 

6.1.1. A CONTRATADA deverá iniciar a prestação dos serviços no dia 17/11/2024 
(primeiro dia útil posterior ao término da vigência do atual contrato). 

6.1.2. A implantação do sistema de gerenciamento de manutenção dos veículos será 
de, no máximo, 10 (dez) dias contados a partir da assinatura do contrato. 

6.1.3. O prazo para apresentação de, no mínimo, três orçamentos contados da 
entrega do veículo na rede credenciada, será de 5 (cinco) dias úteis. 

6.1.3.1. Excepcionalmente, caso os orçamentos apresentados pelas empresas 
credenciadas sejam superiores aos valores de referência, a contratada deverá realizar 
negociação com as lojas e oficinas de sua rede apresentando, no prazo de 5 dias úteis 
contados da manifestação do fiscal do contrato, ao menos um orçamento válido.  

6.1.4. O prazo para execução dos serviços será de 10 (dez) dias úteis contados a partir 
da data de autorização da realização do serviço, salvo se, formalmente, justificado em 
razão da complexidade do serviço ou indisponibilidade de peças. 

6.1.5. Substituição do serviço executado, no todo ou em parte, quando estiver em 
desacordo com as especificações e/ou normas técnicas.  

6.1.6. O sistema de gerenciamento deverá funcionar de forma ininterrupta. Eventuais 
falhas ou necessidades de assistência técnica deverão ser corrigidas/atendidas no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 

6.1.7. Havendo necessidade de disponibilização de novo estabelecimento na rede 
credenciada, a contratada terá prazo de 10 dias úteis contados da solicitação. 

6.1.8. Havendo necessidade de inclusão de novos veículos à frota, a contratada terá 
prazo de 10 (dez) dias úteis contados da solicitação para inclusão no sistema. 

6.2. LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.2.1 O local de execução dos serviços será a oficina credenciada da contratada, cujo 
endereço, telefone e nome do responsável deve constar no orçamento ou, em casos de 
emergência, no local onde se encontrar o veículo impossibilitado de deslocamento, 
desde que autorizado pelo contratante. 

6.3. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

6.3.1. A solução consiste na prestação de serviços de administração e gerenciamento 
e administração da frota de veículos do TRT23, com manutenção preventiva, corretiva, 
fornecimento de peças, equipamentos, acessórios, lavagem e serviços veiculares em 
geral, de forma continuada, por intermédio de rede credenciada e acompanhamento 
por sistema informatizado, para atender os veículos oficiais do Tribunal Regional do 
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Trabalho da 23ª Região. 

6.3.1.1 Os trabalhos de implantação pela contratada, compreendem: 

I. Implantação dos sistemas tecnológicos; 

II. Cadastramento inicial dos veículos e usuários; 

III. Estudo da logística da rede de atendimento; 

IV. Disponibilização de rede credenciada/conveniada de estabelecimento; 

V. Estrutura de gestão; 

VI. Crédito do contrato;  

VII. Treinamento de usuários.  

6.3.1.2. A implantação do sistema de gerenciamento de manutenção dos veículos 
será de, no máximo, 10 (dez) dias contados a partir da assinatura do contrato.  

6.4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS 

6.4.1. As especificações técnicas e a dinâmica de execução do objeto encontram-se 
descritas no Termo de Referência e seus Apêndices anexos ao Edital do Pregão. 

CLÁUSULA SÉTIMA - ENCARGOS DA CONTRATANTE  

7.1. Cabe a CONTRATANTE o cumprimento das obrigações contidas no Termo de 
Referência e seus anexos, além das que seguem:  

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

7.1.2. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham 
a ser solicitados pela contratada. 

7.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou 
comissão especialmente designada. 

7.1.4. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que sejam substituídas, reparadas 
ou corrigidas. 

7.1.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 
condições estabelecidos neste Termo de Referência.  

7.1.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal, nos 
termos da legislação vigente. 

7.1.7. Aplicar as penalidades previstas no caso de descumprimento das obrigações 
pela contratada. 

7.1.8. Fornecer a relação dos veículos pertencentes ou a serviço do TRT23. 

7.1.9. O contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
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qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada. 

7.1.10. Fornecer atestados de capacidade técnica, desde que atendidas às obrigações 
contratuais. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

8.1. Cabe à CONTRATADA o cumprimento das obrigações contidas no Termo de 
Referência e seus anexos, além das que seguem: 

8.1.1. Prestar os serviços conforme condições estabelecidas neste Termo de 
Referência e no Edital de Licitação, consolidadas mediante contrato, e em observância 
às normas e legislação vigentes. 

8.1.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.  

8.1.3. Responsabilizar pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
inclusive a terceiro, bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade 
federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, 
ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigido no edital, ou dos 
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.  

8.1.4. Responsabilizar e restituir pelo dano causado pelos seus credenciados a 
qualquer equipamento eletrônico, componente ou dispositivos similares que estejam 
acoplados aos veículos oficiais, inclusive aqueles utilizados para o controle e 
gerenciamento da frota.  

8.1.5. Responder pelos danos causados aos veículos e/ ou bens da contratante, 
quando resultantes de dolo, ação ou omissão, negligência, imprudência ou imperícia dos 
empregados das credenciadas ou prepostos, obrigando-se a ressarci-los. 

8.1.6. Providenciar a correção das deficiências apontadas pela contratante quanto à 
execução dos serviços contratados especificamente sob a responsabilidade da 
contratada;  

8.1.7. Informar à sua rede credenciada que as empresas responderão por danos, 
avarias e extravio de bens materiais, inclusive os equipamentos acessórios, causados 
por seus empregados, prepostos ou credenciados, não se eximindo ou transferindo a 
sua responsabilidade à contratante, desde que fique comprovada sua responsabilidade; 

8.1.8. Reembolsar a contratante em caso de qualquer prejuízo advindo de imposição 
de multas de trânsito ou acidentes com seus veículos, quando estes estiverem sob a 
guarda/responsabilidade da contratada e suas credenciadas, independentemente da 
apuração por parte da autoridade competente; 

8.1.9. Fornecer à contratante todo o material e documentação técnica necessária 
para a perfeita administração e acompanhamento do contrato, tais como códigos de 
peças, tabela de preços, códigos e rotinas de operação, planos de manutenção 
recomendados pela fábrica, tabelas de tempo de mão de obra, serviço e reparos, além 
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de apresentar no mínimo três orçamentos das redes credenciadas, a cada solicitação de 
serviços, para que a contratante verifique o que for mais adequado ao caso; 

8.1.10. Disponibilizar pelo menos 2 (dois) acessos, para a contratante, ao Sistema 
Audatex/Molicar, Cilia, Orion ou outro instrumento técnico equivalente, que deverá, no 
mínimo, conter todas as marcas e modelos descritos neste Termo de Referência, todas 
as peças utilizadas na manutenção das referidas marcas e modelos e que possibilite que 
o fiscal efetue consultas on-line da conformidade de valores com relação à tabela de 
preços dos fabricantes de peças, bem como a consulta da tabela de tempos de mão de 
obra padrão, nos moldes estabelecidos abaixo que tratam de sistemas de consulta; 

8.1.11. Garantir que o preço praticado pela sua rede credenciada para prestação de 
serviços de manutenção preventiva, corretiva, de garantia e os demais serviços e 
materiais objeto deste Termo de Referência estará com os valores em conformidade 
com a proposta apresentada, e ainda com a tabela de preço e tabela de tempos padrão 
de reparos (tabela tempária) adotada pelo fabricante da marca, ou aqueles preços que, 
por ocasião de campanhas promocionais de vendas e serviços, estejam sendo praticados 
pela rede credenciada, caso sejam menores que os limites suprarreferidos, aplicados os 
descontos contratuais, estabelecidos neste Termo de Referência; 

8.1.12. Garantir que sua rede credenciada atenderá a todas as necessidades de 
manutenção (peças e serviços) de veículos e acessórios automotivos descritos neste 
Termo de Referência, inclusive aqueles relacionados com a manutenção da garantia de 
fábrica de veículos novos, em quaisquer dos municípios onde os veículos da contratante 
estejam alocados, sendo certo que a impossibilidade de atendimento em algum 
município deverá ser formalmente apresentada ao gestor responsável, sendo que as 
razões apresentadas não poderão ser, simplesmente, alegação de desinteresse por 
parte do estabelecimento; 

8.1.13. Por ocasião do encerramento do contrato, a contratada deverá fornecer 
todos os dados dos serviços realizados durante a vigência do ajuste, preferencialmente 
em formato Xls e Csv, entre outros formatos que possam viabilizar exportação de dados 
para outros sistemas; 

8.1.14. Providenciar a imediata correção no sistema de erros no processamento dos 
dados referente aos serviços executados, comunicando ao contratante ou quando por 
esta solicitado. 

8.1.15. Comunicar imediatamente ao Fiscal do Contrato, por escrito, toda e qualquer 
irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução dos serviços, bem como 
prestar os esclarecimentos eventualmente solicitados. 

8.1.16. Credenciar, sem ônus, estabelecimentos a pedido do contratante nos locais, 
prazos e condições indicados neste Termo de referência. 

8.1.17. Manter, em local visível, nas oficinas e estabelecimentos credenciados, a 
identificação de sua adesão ao sistema, objeto do contrato. 

8.1.18. Fornecer completo suporte de utilização e reparação do sistema, mantendo-
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o totalmente disponível, provendo meios de operacionalizá-lo, caso ocorra alguma falha 
ou indisponibilidade no sistema eletrônico. 

8.1.19. Treinar a equipe do Contratante para operação do sistema informatizado. 

8.1.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Contratante.  

8.1.21. Aceitar, nas mesmas condições de sua proposta, os acréscimos e supressões 
que se fizerem necessários, na forma da lei, mediante Termo Aditivo.  

8.1.22. Repassar prontamente o pagamento às oficinas credenciadas que prestaram 
serviços à Administração, ficando claro e estabelecido que a Administração não 
responde solidária ou subsidiariamente por esse pagamento, sendo de total 
responsabilidade da contratada. 

8.1.23. Disponibilizar, sempre que solicitado pelo contratante, os comprovantes de 
pagamentos à rede de estabelecimentos credenciados. 

8.1.24. Manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução 
do contrato. 

8.1.25. Disponibilizar e atualizar perante o contratante, sempre que ocorrerem 
alterações, o endereço comercial, os telefones e a conta de e-mail, para fins de 
comunicação entre as partes.  

8.1.26. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento 
das obrigações assumidas, sem qualquer ônus adicional para o contratante.  

8.1.27. Manter durante todo o período de execução contratual, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
para sua contratação.  

8.1.28. Comprovar, como condição prévia à assinatura do contrato e durante a 
vigência Contratual, sob pena de rescisão contratual, o atendimento das seguintes 
condições:  

8.1.28.1. Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados 
explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria 
Interministerial MTE/SDH nº 2, de 12 de maio de 2011;  

8.1.28.2. Não ter sido condenada, a CONTRATADA ou seus dirigentes, por infringir 
as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao 
trabalho escravo, em afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 
1988; do artigo 149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017, de 12 de março de 
2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT nos 29 e 105.  

8.1.29. É vedado à Contratada:  

8.1.29.1. Ter como sócios, gerentes, diretores ou administradores cônjuges, 
companheiros (as) ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, inclusive, de membros e servidores ocupantes de cargos de direção, chefia ou 
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assessoramento do TRT23, sob pena de rescisão contratual;  

8.1.29.2. Utilizar o nome do contratante, ou sua qualidade de contratada, em 
quaisquer atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de 
visita, anúncios e impressos, sem o consentimento prévio e por escrito do contratante; 

8.1.29.3. Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, sem 
prévia e expressa anuência do contratante;  

8.1.29.4. Caucionar ou utilizar o Contrato para quaisquer operações financeiras, 
sob pena de rescisão contratual.  

8.1.30. Comunicar à Administração da CONTRATANTE qualquer anormalidade 
constatada e prestar os esclarecimentos solicitados.  

8.1.31. Realizar cadastro no Sistema de Gestão Orçamentária da Justiça do Trabalho 
– SIGEO. 

8.1.32. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

8.1.33. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, 
para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

CLÁUSULA NONA – FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1. A execução dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e 
avaliação por representante do CONTRATANTE, com atribuições específicas, nos termos 
art. 117 da Lei n. 14.133/21, observando as disposições contidas na Portaria TRT DG GP 
344/2023. 

9.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da 
Contratante, especialmente designados e com atribuições específicas, nos termos art. 
117 da Lei nº 14.133/21. 

9.3. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de 
ações que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela 
Administração para o serviço contratado, verificar a regularidade das obrigações 
contratuais, bem como prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da 
documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 
relativos a alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de 
sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das 
cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto. 

9.4. A atividade de gestão do contrato compete ao Gestor do Contrato, auxiliado pela 
fiscalização, de acordo com as seguintes disposições: 

9.4.1. Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas 



 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO (MT) 

COORDENADORIA DE CONTRATAÇÕES 

 
CONTRATO N. 34/2024 

______________________________________________________________________________________________ 
 

 

PROAD N. 6118/2024 Página 10 de 24 

Av. Historiador Rubens de Mendonça, 3355 Centro Político e Administrativo | Cuiabá/MT 
CEP: 78049-935 | Telefone:(65) 3648-4303 | contratos@trt23.jus.br 

à fiscalização técnica, administrativa e setorial, bem como dos atos preparatórios à 
instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente aos demais 
setores para pagamentos, aplicação de penalidades, formalização dos procedimentos 
quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, 
eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outros; 

9.4.2. Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a 
execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, 
qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os 
indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados no contrato.  

9.4.3. Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos 
aspectos técnicos ou administrativos, quando a prestação dos serviços ocorrer 
concomitantemente em setores distintos ou em unidades desconcentradas do órgão. 

9.5. As atividades de gestão e fiscalização do contrato serão realizadas por gestores e 
fiscais, titulares e substitutos, especialmente designados mediante portaria da Diretoria-
Geral.  

9.6. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas 
de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, 
equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, 
fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não 
comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

9.7. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Gestor do Contrato 
serão submetidas à apreciação da autoridade competente do contratante, para adoção 
das medidas cabíveis. 

9.8. É direito da Fiscalização rejeitar quaisquer serviços quando entender que a sua 
execução está fora dos padrões técnicos e de qualidade definidos neste Contrato e no 
Termo de Referência, devendo a contratada reparar, corrigir ou substituir os serviços e 
peças rejeitados pela fiscalização, nos termos do art. 119 da Lei nº 14.133/21. 

9.9. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual, consoante disposto 
no art. 117, §3º, da Lei 14.133/21. 

9.10. Quaisquer exigências da FISCALIZAÇÃO, inerente ao objeto do Contrato, deverão 
ser prontamente atendidas pela CONTRATADA sem ônus para a CONTRATANTE. 

9.11. A FISCALIZAÇÃO exercida no interesse da Administração não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público 
ou de seus agentes e prepostos. 

9.12. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 
reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 
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9.13. A comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita em regra, por 
via eletrônica, no correio eletrônico indicado pela contratada em sua proposta, sendo 
sua obrigação mantê-lo atualizado.  

 
9.13.1. À contratada caberá confirmar o recebimento da correspondência eletrônica, 

no prazo de 10 dias corridos, contado de seu envio pela Contratante. 
 
9.13.2. Na hipótese de ausência de confirmação do recebimento da correspondência 

eletrônica no prazo acima estipulado, considerar-se-á como realizada e recebida a 
comunicação pela contratada. 

 
9.13.3. A comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA também poderá ser 

realizada via aplicativo de mensagens, por telefone e via correspondência. 
 

9.14. Será realizada com a Contratada reunião inicial de alinhamento com o objetivo de 
nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Edital e seus 
anexos, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução dos serviços, observando o 
disposto na Portaria TRT SGP GP 118/2021.  A pauta desta reunião observará, pelo 
menos:  

9.14.1. Apresentação da equipe de gestão/fiscalização do contrato. 

9.14.2. Esclarecimentos acerca da fiscalização e da gestão do contrato 

9.14.3. Esclarecimentos relativos a questões operacionais e administrativas relativas 
à execução do contrato.  

9.14.4. Método de aferição dos resultados e sanções aplicáveis. 

9.14.5. Emissão da “Ordem de Início dos Serviços”. 

CLÁUSULA DÉCIMA – INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO 

10.1. A fiscalização do contrato avaliará mensalmente a execução do objeto e utilizará 
o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme Apêndice III do Termo de 
Referência, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos 
indicadores estabelecidos, sempre que a Contratada não produzir os resultados, deixar 
de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas. 

10.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos 
para a avaliação da prestação dos serviços. 

10.3. O valor do pagamento mensal será proporcional ao Fator de Qualidade (FQ) obtido 
no instrumento de medição de resultados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FATURAMENTO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

11.1. O faturamento será mensal e englobará todos os custos inerentes aos 
produtos/serviços prestados no mês de referência. 
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11.2. O primeiro pagamento abrangerá o período compreendido entre a data inicial da 
prestação dos serviços e o último dia desse mês, e os pagamentos subsequentes terão 
como referência o período compreendido entre o primeiro e o último dia de cada mês. 

11.3. O faturamento dos serviços e a fiscalização do objeto serão realizados de acordo 
com os procedimentos abaixo descritos, composto de duas etapas, quais sejam: 

FISCALIZAÇÃO TÉCNICA – RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

11.4. Antes de emitir a Nota Fiscal de serviços, a contratada deverá encaminhar 
formalmente ao Fiscal Técnico, em formato PDF, devidamente assinado pelo 
responsável técnico da Contratada os documentos abaixo relacionados (e-mail): 

11.4.1. Relatório relatórios analíticos e sintéticos do período faturado, discriminando 
todas as transações/operações realizadas no período, para conferência/análise do 
relatório de faturamento mensal e dos produtos/serviços.  

11.4.2. Certidão de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, com 
a Seguridade Social, FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

11.5. O Fiscal do Contrato terá o prazo de até 5 dias úteis, para aprovar ou rejeitar os 
relatórios recebidos, devendo notificar a Contratada, discorrendo sobre os itens em que 
há divergência para corrigi-los/complementá-los, quando rejeitada. 

11.6. Caso haja aplicação do fator de qualidade na prestação dos serviços, o fiscal 
encaminhará à contratada o relatório mensal do Instrumento de Medição de Resultados 
– IMR, conforme previsto no Apêndice II (Anexo o Edital de Licitação), para glosa do valor 
da medição. A Contratada terá até 3 (três) dias úteis para contestar o FQ apresentado. 

11.7. Transcorridos o prazo supracitado, o Fiscal do Contrato realizará em até 3 dias 
úteis para elaborar a planilha de medição, conferir os documentos de regularidade 
fiscal, previdenciária e trabalhista, realizar o ateste e o consequente recebimento 
provisório dos serviços. 

11.8. O Fiscal Técnico enviará o ateste a Contratada e encaminhará o processo ao Gestor 
do Contrato.  

11.9. A Contratada, de posse do ateste emitido pelo Fiscal Técnico, deverá emitir e 
inserir no SIGEO a Nota Fiscal. 

11.9.1. As Notas Fiscais (em formato PDF-A e XML), deverão informar endereço, 
CNPJ, número do contrato, os dados bancários para pagamento, a descrição clara do 
objeto do contrato (inclusive quanto à atividade econômica, seja CNAE e o item de 
LC166/2003), eventuais benefícios tributários, valores discriminados e percentual do 
desconto contratado, se for caso. 

11.9.2. Os benefícios tributários não informados serão desconsiderados, nos termos 
da legislação pertinente. 

11.9.3. Deverão ser emitidas notas fiscais distintas, conforme abaixo: 
I) Uma Nota Fiscal de Serviço/fatura referente à prestação de serviço.  
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II) Uma Nota Fiscal de Serviço/fatura, referente ao fornecimento de peças e 
materiais. 

11.9.4. Constatada irregularidade em alguma nota fiscal, esta será devolvida à 
contratada para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição.  

11.9.5. A Contratada deverá emitir Nota Fiscal e inserir novamente no SIGEO para 
aceite, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
 

ATESTE DO GESTOR – RECEBIMENTO DEFINITIVO 

11.10. Após a realização dos atestes do Fiscal do Contrato e o aceite da nota fiscal no 
SIGEO, não havendo pendência para pagamento apontada nos atestes, o gestor do 
contrato emitirá o recebimento definitivo dos serviços (ateste da despesa), o ateste da 
Nota Fiscal no SIGEO e encaminhará o processo para pagamento. 

11.10.1. Constatada irregularidade em alguma nota fiscal esta será devolvida à 
contratada para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição.  

11.10.2. A Contratada deverá emitir Nota Fiscal e inserir novamente no SIGEO para 
aceite, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 

11.11. No recebimento e aceitação do objeto, serão consideradas, no que couber, as 
disposições contidas no artigo 140 da Lei nº 14.133/21.  

11.12. Em hipótese alguma é permitida a antecipação de pagamento por serviços não 
executados ou executados de forma incompleta. 

11.13. A dinâmica do Faturamento obedecerá aos seguintes prazos: 

11.13.1. O Fiscal Técnico terá 5 dias úteis para aprovar ou rejeitar o relatório enviado 
pela Contratada e informar eventual aplicação de Fator de Qualidade inferior a 100%, 
conforme previsto no IMR; A Contratada terá até 3 dias úteis para contestar o IMR 
apresentado. 

11.13.2. Transcorrido o prazo de contestação, o fiscal técnico terá a 3 dias úteis para 
emitir o Termo de Recebimento Provisório dos Serviços, enviá-lo a Contratada e 
encaminhar do processo ao Gestor do Contrato; 

11.13.3. O gestor do contrato terá prazo de até 2 dias úteis, para emitir o Termo de 
Recebimento Definitivo dos Serviços, atestar a Nota Fiscal inserida no SIGEO pela 
Contratada e encaminhar o processo à Secretaria de Orçamento e Finanças (SOF) para 
pagamento; 

11.13.4. A Secretaria de Orçamento e Finanças terá prazo de até 5 dias úteis para 
realizar o pagamento. 
 
11.14. De acordo com a dinâmica estabelecida, espera-se que o pagamento ocorra 
dentro do mês subsequente à prestação dos serviços, a depender do envio da 
documentação pela contratada e de sua regularidade. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PAGAMENTO 

 
12.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária em favor do fornecedor, 
no prazo de 10 dias úteis após o ateste do gestor e recebimento do processo. 
 
12.2. Quando do pagamento da nota fiscal, será efetuada a retenção dos valores 
correspondentes aos tributos federais e municipais. 

 
12.2.1. Independentemente do percentual de tributo destacado no documento fiscal, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

 
12.2.2. Caso a contratada seja empresa optante pelo Sistema Integrado de 

Pagamentos de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte – SIMPLES, para não sofrer a retenção na fonte dos valores acima citados, deverá 
apresentar, para fins de comprovação da condição de optante, a declaração de opção 
pelo SIMPLES, conforme disposição legal. 
 

12.3. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
 
12.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.  
 
12.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes 
e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
12.6. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada à contratada a ampla defesa. 
 
12.7. Será observado o disposto nos itens 13.13 e 13.14 nos casos da retenção do valor 
da multa presumida e do desconto da multa aplicada. 
 
12.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o 
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
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EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
( (6 / 100 )  0,00016438 

 = Percentual da taxa anual = 6% 365 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, observado o disposto na 
Portaria TRT DG GP n. 421/2023, a CONTRATADA que: 

13.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

13.1.1.1. pena: Advertência, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 

13.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

13.1.2.1. pena: impedimento de licitar e contratar com a União pelo 
período de 12 (doze) meses, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 

13.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

13.1.3.1. pena: impedimento de licitar e contratar com a União pelo 
período de 18 (dezoito) meses, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 

13.1.4. ensejar o retardamento da execução dos serviços sem motivo justificado; 

13.1.4.1. pena: impedimento de licitar e contratar com a União pelo 
período de 18 (dezoito) meses, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 

13.1.5. prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

13.1.5.1. pena: declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 
de três anos e máximo de seis anos. 

13.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

13.1.6.1. pena: declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 
de três anos e máximo de seis anos. 

13.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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13.1.7.1. pena: declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 
de três anos e máximo de seis anos. 

13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

13.1.8.1. pena: declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 
de três anos e máximo de seis anos. 

13.2. Além das penalidades previstas acima, a CONTRATADA ficará sujeita, sem prejuízo 
da responsabilidade civil e criminal, as demais penalidades referidas no Título IV da Lei 
n. 14.133/21, no que couber, bem como às seguintes sanções: 

 
13.2.1. Advertência, exclusivamente, quando a Contratada der causa a inexecução 

parcial do contrato, desde que não cause grave dano à administração pública, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 
13.2.2. Multa por infração cometida, conforme abaixo: 

 
13.2.2.1. 1 % (um por cento) por dia, até o limite de 20% (vinte por cento), 

incidente sobre a parcela inadimplida do Contrato (prazos do item 6.1). 
 
13.2.3. Após o vigésimo primeiro dia de atraso e a critério da Administração, poderá 

ser configurado inexecução total da obrigação com consequente rescisão do contrato.  
 
13.2.4. A inexecução, parcial ou total, do objeto contratado poderá ensejar a extinção 

do contrato nos termos do art. 137, da Lei n. 14.133/2021; 
 

13.3. Pela inexecução total, por culpa da contratada, será aplicada multa 
compensatória, calculada em 25 % (vinte e cinco por cento) sobre o valor anual do 
contrato, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis. 

13.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
13.4.2. as peculiaridades do caso concreto; 
13.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
13.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
13.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.5. A Contratada será notificada da intenção da Contratante aplicar-lhe penalidade 

para apresentação de defesa prévia no prazo de 15 dias úteis, a contar do recebimento 
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da notificação, quando o descumprimento contratual puder ensejar a aplicação das 
sanções previstas nos itens 13.1 e 13.2. 

13.5.1. Não serão conhecidos a defesa prévia apresentada e o recurso interposto fora 
do prazo. 

13.6. Após o recebimento da defesa prévia ou transcorrido o prazo sem manifestação, 
a decisão fundamentada será proferida sobre a aplicação total, parcial ou não incidência 
da penalidade. 

13.6.1. A análise das razões da defesa prévia será feita pela Secretaria Jurídica - 
SECJUR, a qual deverá emitir parecer fundamentado sobre os aspectos jurídicos 
suscitados pela contratada. 

13.7. Da decisão que aplicar as sanções de advertência, multa e impedimento de licitar 
e contratar, caberá recurso no prazo de 15 dias úteis, a contar do recebimento da 
notificação. 

13.7.1. O recurso será encaminhado à Secretaria Jurídica, que analisará e emitirá 
parecer jurídico. 

13.7.2. O Diretor-Geral, após emissão de parecer pela Secretaria Jurídica, poderá, em 
5 dias úteis, reconsiderar a decisão que aplicou a penalidade ou mantê-la, de forma 
fundamentada, providenciando, no último caso, a remessa do recurso à Presidência do 
Tribunal, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

13.8. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 dias úteis, contado do seu 
recebimento. 

13.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.10. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 ou mais servidores 
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a CONTRATADA para, 
no prazo de 15 dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita 
e especificar as provas que pretenda produzir.  

13.10.1. A comissão será composta, preferencialmente, de integrantes da equipe de 
gestão e fiscalização do contrato. 

13.11. A contagem do prazo para apresentação da defesa prévia, recurso e pedido de 
reconsideração fluirá a partir do primeiro dia útil após o recebimento da notificação, 
excluindo-se o dia do início e incluindo-se o dia do vencimento. 

13.11.1. O prazo considerar-se-á prorrogado até o primeiro dia útil seguinte se o 
vencimento ocorrer no sábado, domingo, feriado ou quando não houver expediente 
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neste Órgão. 

13.11.2. À contratada caberá confirmar o recebimento da correspondência 
eletrônica, no prazo de 10 (dez) dias corridos, contado de seu envio pelo contratante. 

13.11.3. Na hipótese de ausência de confirmação do recebimento da 
correspondência eletrônica no prazo acima estipulado, considerar-se-á como realizada 
e recebida a comunicação pela Contratada. 

13.11.4. É de responsabilidade da contratada manter seu endereço eletrônico 
atualizado junto ao(à) gestor(a) do contrato, não podendo alegar desconhecimento do 
recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se eximir das 
responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas. 

13.12. As penalidades de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 
à penalidade de multa. 

13.12.1. A penalidade de advertência poderá ser aplicada isolada ou conjuntamente 
com a pena de multa, vedada sua cumulação com as demais sanções. 

13.12.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração à contratada, além da perda 
desse valor, caso a contratada não recolha a diferença via GRU, esta será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente, observado o previsto no item 15.14. 

13.12.3. No caso de a garantia apresentada ter sido realizada por instituição 
financeira ou empresa de seguro, esta deverá ser previamente comunicada da 
instauração de procedimento administrativo pelo gestor do contrato. 

13.13. A Contratante poderá, preventivamente, efetuar a retenção do valor da multa 
presumida antes da instauração do regular procedimento administrativo, após 
manifestação do gestor. 

13.14. Observada a ordem abaixo estabelecida, o valor da multa aplicada será: 

I – descontado dos pagamentos devidos pela Administração; 

II – recolhido por meio de Guia de Recolhimento da União – GRU; 

III – descontado do valor da garantia prestada. 

13.14.1. Após o registro da penalidade e inexistindo pagamentos devidos pela 
Administração ou na hipótese do crédito existente ser insuficiente, a contratada será 
notificada pelo gestor do contrato para proceder ao recolhimento do respectivo valor 
por intermédio de GRU, no prazo de vencimento da respectiva guia. 

13.14.2. Esgotado o prazo de que trata o subitem anterior sem que haja o pagamento 
da multa aplicada e havendo garantia prestada, será a seguradora ou a fiadora notificada 
para proceder ao pagamento dos valores devidos ou, conforme o caso, será levantado 
o valor caucionado ou serão resgatados os títulos da dívida pública. 

13.14.3. Cabe ao fiscal do contrato, quando solicitado pela DG, promover a 
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atualização do valor total. 

13.14.4. Não ocorrendo a quitação dos valores devidos após os procedimentos 
descritos, serão oficiadas a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN ou a 
Advocacia-Geral da União – AGU para que adotem as medidas pertinentes. 

13.15. As sanções que vierem a ser aplicada serão obrigatoriamente registradas no 
Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF.  

13.16. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

13.17. Após a aplicação da penalidade, caso o descumprimento da obrigação persista, a 
CONTRATANTE poderá proceder a rescisão contratual. 

13.18. No caso da penalidade prevista se mostrar desproporcional a gravidade da 
infração e ao prejuízo ou risco de prejuízo dela decorrente, a autoridade competente 
poderá, de forma excepcional e justificadamente, reduzi-la, observando os demais 
critérios previstos. 

13.19. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e 
a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, conforme art. 160, da Lei nº 14.133/21. 

13.20.  A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), conforme art. 161, 
da Lei nº 14.133/21. 

13.21. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 29 da Portaria TRT 
DG GP n. 421/2023. 

13.22. Os débitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pela CONTRATANTE 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a 
CONTRATADA possua com a CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

13.23. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
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remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR.  

13.23.1. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n 14.133/21 ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, no mesmo Proad, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei, conforme art. 159 da Lei 14.133/21. 

13.23.2. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 

13.24. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público.  

13.25. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA 
observando-se o procedimento previsto na Portaria TRT DG GP n. 421/2023, na Lei nº 
14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REAJUSTE DE PREÇOS 

14.1. Os preços dos serviços objeto deste contrato, desde que observado o interregno 
mínimo de 01 (um) ano, contado da data do orçamento estimado utilizado para a 
contratação, em 21/06/2024 ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de 
início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, mediante expresso pedido da 
Contratada, serão reajustados, utilizando-se a variação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA, mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 
IBGE, acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a seguinte fórmula: 

Pr = P + (P x V) 

Onde: 
Pr = preço reajustado;  

P = preço atual (antes do reajuste);  

V = variação percentual obtida na forma do item 14.1, de modo que (P x V) significa o 

acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste. 

14.1.1. Sob pena de preclusão, o direito ao reajuste deverá ser pleiteado pela 
Contratada, antes: 

14.1.1.1. Do advento da data base referente ao reajuste subsequente; 

14.1.1.2. Da assinatura de aditivo de prorrogação contratual;  

14.1.1.3. Do encerramento do contrato. 
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14.1.2. A Contratada poderá renunciar ao reajustamento de preço. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PRORROGAÇÃO 

15.1. O contrato poderá ser prorrogado, respeitada a vigência máxima decenal, desde 
que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a CONTRATADA, 
atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

15.1.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos 
serviços tem natureza continuada; 

15.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

15.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração 
mantém interesse na realização do serviço;   

15.1.4. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 
prorrogação;  

15.1.5. Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de 
habilitação. 

15.2. A comprovação da vantajosidade econômica deve ser precedida de análise de 
mercado de modo a concluir que a continuidade da contratação é mais vantajosa que a 
realização de uma nova licitação. 

15.3. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

15.4. A prorrogação do contrato deverá ser justificada por escrito e previamente 
autorizada pela autoridade competente, devendo ser promovida mediante celebração 
de termo aditivo. 

15.6. O contrato não poderá ser prorrogado caso a CONTRATADA tenha sido penalizada 
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com 
poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES  

16.1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 124 da Lei n.º 
14.133/21, desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas 
justificativas. 

16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo 
nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 mês, nos termos do art. 
132 da Lei n 14.133/21. 
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16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
n 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – EXTINÇÃO 

17.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 

17.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a 
CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

17.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação da CONTRATADA pela CONTRATANTE nesse 
sentido com pelo menos 2 meses de antecedência desse dia. 

17.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá 
após 2 meses da data da comunicação. 

17.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

17.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

17.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

17.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

17.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

17.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

17.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

17.4.3. Indenizações e multas. 

17.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório. 

17.6. A CONTRATANTE poderá: 

17.6.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a 
garantia prestada a ser executada, conforme art. 139, III, “c”, da Lei n. 14.133/21; e 

17.6.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos 
causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n. 14.133/21, reter 
os eventuais créditos existentes em favor da CONTRATADA decorrentes do contrato. 
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17.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, conforme art. 14, inciso IV, da Lei n. 14.133/21. 

17.8. O Contrato poderá ser extinto pelo não atingimento de níveis mínimos no Fator de 
Qualidade, conforme descrito na Cláusula Décima. 

17.9. Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PROTEÇÃO E TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

18.1. A CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a observar e cumprir  todas 
as obrigações decorrentes de leis e normas aplicáveis, que versam sobre a preservação 
da privacidade e a proteção de dados pessoais, incluindo, mas não se limitando àquelas 
previstas na Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais –LGPD), ainda 
que não mencionadas expressamente neste instrumento contratual, responsabilizando-
se, cada parte, pelo uso indevido que fizer de tais dados pessoais em desacordo com a 
legislação aplicável e com as disposições do contrato. 

18.2. Os dados coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços previstos 
neste instrumento e, em hipótese alguma, poderão ser compartilhados ou utilizados 
para finalidades diversas. 

18.3. A CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a respeitar as normas 
previstas a Lei n. 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e concordam 
que a execução do Contrato, no que diz respeito aos dados pessoais, deverá ser guiada 
pelos princípios:  (i) da finalidade; (ii) da adequação, (iii) da necessidade; (iv) do livre 
acesso; (v) da transparência, (vi) da qualidade dos dados; (vii) da segurança; (viii) da 
prevenção; (ix) da não discriminação; e (x) da responsabilização e prestação de contas, 
conforme definido na LGPD, respondendo a parte que violar dispositivo legal por todos 
os prejuízos que causar para outra parte, bem como para terceiros. 

18.4. Quaisquer incidentes de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações 
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma 
de tratamento inadequado ou ilícito que possa vir a impactar ou afetar o CONTRATANTE 
ou a CONTRATADA, deverão ser comunicados, no prazo de 2 (dois) dias úteis da ciência 
do fato, sem prejuízo das providências elencadas no art. 48 da Lei. n. 13.709/2018.  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - PUBLICAÇÃO 

19.1. Incumbirá à Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (www.gov.br/pncp/pt-br), na forma prevista no art. 94 da Lei 
14.133/2021, bem como no portal do TRT-MT (www.trt23.jus.br), em atenção ao art. 8º, 
§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA – CASOS OMISSOS E FORO 
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20.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n 14.133/21, normas federais aplicáveis, atos normativos editados pelo 
TRT da 23ª Região (disponíveis em: 
https://portal.trt23.jus.br/portal/contratacoes/normativos) e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei n 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor – 
e normas e princípios gerais dos contratos. 

20.2. Fica eleito o Foro da Justiça Federal de Cuiabá-MT como competente para dirimir 
quaisquer questões oriundas do presente Contrato que não puderem ser resolvidas pela 
via administrativa, inclusive os casos omissos, com renúncia de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E, por estarem de acordo, após lido e achado conforme, as partes assinam o 
presente Contrato em 02 vias de igual teor e forma, para um só efeito legal. 

 

Cuiabá-MT, 02 de outubro de 2024. 
 
 
 

 
CONTRATANTE: 

 
 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO 
MARLON CARVALHO DE SOUSA ROCHA  
Diretor-Geral 
 
 
 
 
 

CONTRATADA:  
PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA 
RENATA NUNES FERREIRA 
Representante Legal 
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